PARECER Nº 648, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 649, DE 2012 – VETADO
De autoria da nobre Deputada Rita Passos, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre o fornecimento de merenda escolar diferenciada para os alunos diagnosticados como diabéticos,obesos e celíacos nas escolas da rede pública do Estado.
Nos termos regimentais, o projeto tramitou regularmente e foi aprovado na Sessão de 15 de dezembro de 2015, havendo sido publicado o Autógrafo nº 31.492 no Diário Oficial de 20 de fevereiro de 2016, conforme foi informado na respectiva cópia às fls. 50.

Entretanto, o Senhor Governador opôs veto total ao Projeto de lei, como se vê às fls. 51/53, o qual foi publicado no Diário Oficial de 12 de março de 2016, sendo a matéria restituída para reexame desta Assembleia Legislativa.

Com efeito, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, foi vetada, totalmente, a propositura aprovada por esta Casa de leis.

Uma vez recebido o veto governamental a proposição retornou às Comissões para análise e deliberação nos termos do artigo 232 da XIV Consolidação do Regimento Interno

Com o devido respeito, deliberamos discordar do veto oposto à propositura, como adiante passaremos a expor.

O Projeto de lei já havia recebido voto favorável, da lavra do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, como Relator Especial em substituição ao parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), em 28 de novembro de 2013.

Na continuidade processual, a proposição seguiu para a Comissão de Educação e Cultura, recebendo voto favorável, redigido pelo nobre Deputado Carlos Giannazi, que foi aprovado, sendo adotado como o Parecer daquela egrégia Comissão.

Posteriormente, o projeto foi distribuído à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, recebendo voto favorável com emenda, relatado pela nobre Deputada Beth Sahão, o qual foi aprovado e adotado como Parecer por aquela egrégia Comissão permanente.

Finalmente a proposta recebeu Emenda Aglutinativa Substitutiva, que a converteu em proposição autorizativa, nessa condição sendo aprovada em Plenário, conforme consta a fls. 43/44. A respectiva redação final do texto consta a fls. 46/47.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

No mérito, o projeto é oportuno e digno de aprovação, na medida em que determina ação administrativa simples, de fácil execução e que trará enorme benefício à Saúde Pública e à Educação.

No que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, entendemos que o benefício social que a propositura poderá trazer justificará o valor orçamentário que supostamente decorrerá da norma almejada.

Entretanto, quanto à propositura em questão, Senhor Governador, ao pronunciar o seu veto total, professa entendimento no seguinte sentido:

 “A matéria objeto da proposição – alimentação escolar, seus objetivos e critérios de atendimento – encontra-se disciplinada pela Lei federal n° 11.947, de 16 de junho de 2009, e executada com base no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e na Resolução do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE n° 26, de 17 de junho de 2103, vinculado ao Ministério da Educação.

O diploma federal elege como diretrizes, dentre outras, o direito à alimentação escolar, visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde daqueles que necessitem de atenção específica e se encontrem em situação de vulnerabilidade social, e o emprego da alimentação saudável e adequada, em conformidade com a faixa etária e estado de saúde  (artigo 2º, incisos I e VI).

Ademais, o referido diploma impõe ao Estado, no artigo 17, a obrigação de garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em conformidade com as necessidades nutricionais dos alunos, durante o período letivo (artigo 17).

Nesta seara, o Estado de São Paulo executa o Programa de Cardápios Especiais, por meio do Departamento de Alimentação e Assistência Ao Aluno - DAA, da Secretaria da Educação, instituído para atender às necessidades de alimentação adequada e saudável dos alunos que são portadores de alergias (corantes, ovo, soja, proteína do leite de vaca), baixo peso, obesidade, diabetes “mellitus’, doença celíaca e outras situações especiais de saúde. 

Referido programa, que apresenta diferentes protocolos nutricionais para as diversas doenças ou condições de saúde dos alunos que frequentam a rede estadual, inclusive aqueles diagnosticados como diabéticos, obesos e celíacos, está em harmonia com o PNAE e encontra-se consubstanciado no Manual de Orientação de Cardápios Especiais – 2015, editado pela Pasta, o qual traz a orientação necessária e adequada para o acompanhamento da alimentação diferenciada dessas crianças. 

A informação sobre a condição alimentar deve ser feita na unidade de ensino e, a partir desse dado, o DAA elabora um cardápio que atende às necessidades de cada patologia. O acompanhamento dessas crianças é feito por profissionais de nutrição, que realizam visitas periódicas às escolas.

Ao lado do cuidado com a alimentação, o Programa Escola da Família realiza atividades gratuitas e abertas à comunidade, enfatizando a importância das atividades físicas e da escolha saudável dos produtos alimentícios.

Não por outras razões, a Pasta da Educação manifestou-se contrariamente à medida.”
Com todo o respeito, entendemos que a propositura, em se tratando de mero expediente autorizativo não se choca com a legislação apontada no texto do veto governamental, de fls.51/53, mas apenas a completa.

Destacamos que a Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Casa tem considerado válidos, apropriados e sem quaisquer vícios diversos projetos de lei autorizativos mediante pareceres que foram por ela votados favoravelmente.

Ademais, devem ser considerados como precedentes válidos e juridicamente relevantes, dentre outros estatutos legais autorizativos, os seguintes:

Lei nº 13.814, de 13 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a promover, anualmente, o evento “Virada Cultural Paulista”, nos termos que especifica;

Lei nº 13.816, de 23 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a implantar o “Programa Estadual de Moradia do Idoso – PEMI”;

Lei nº 13.855, de 7 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a instituir o “Programa Escola Albergue: Turismo Estudantil”, e dá outras providências;

Lei nº 13.856, de 7 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a criar o “Programa de Atenção às Pessoas com Doenças Metabólicas Hereditárias”, e dá outras providências;

Lei nº 14.469, de 21 de junho de 2011, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Horta na escola, e dá providências correlatas;

Lei nº 14.487, de 13 de julho de 2011, que dispõe sobre a organização de cursos de atualização e requalificação profissional de trabalhadores nas atividades que especifica;

Lei nº 14.546, de 14 de setembro de 2011, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Bombeiro Mirim;

Lei nº 14.768, de 3 de maio de 2012, que institui o “Dia Estadual da Conscientização da Cardiopatia Congênita”

Lei nº 15.187, de 29 de outubro de 2013, que autoriza o Poder Executivo a implementar a gratuidade nos transportes públicos de passageiros às pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, na forma que especifica;

Lei nº 15.316, de 23 de janeiro de 2014, que proíbe a utilização de animais para desenvolvimento, experimento e teste de produtos cosméticos e de higiene pessoal, perfumes e seus componentes, e dá outras providências.

Ora, os Projetos de lei ditos “autorizativos” dispõem de maneira não-determinante e não-imperiosa acerca de dado tema com relação ao qual a iniciativa legislativa, em princípio, especifica e diretamente, não recai sobre o próprio autor. Tais projetos apenas autorizam. Não adentram ou invadem a competência de outro Poder da República. Autorizam, pois, exatamente aquele Poder sobre o qual recai a competência para a iniciativa daquelas proposituras que efetivamente determinam, criam, modificam ou subtraem direitos.

Vejamos o que ensina o Professor Sergio Rezende de Barros a respeito da imposição histórica do Poder Executivo em prejuízo das prerrogativas do Poder Legislativo, ceifando deste muitíssimo a competência para a iniciativa das proposições em decorrência de gritante intervencionismo estatal:

(...)

“Desde a Constituição de 1934, o constitucionalismo brasileiro nega aos parlamentares a faculdade de propor leis que, recaindo em matérias privativas do Poder Executivo, são de iniciativa reservada ao Presidente da República. Existe relação entre essa reserva de iniciativa e o intervencionismo estatal. Com efeito, o constitucionalismo liberal clássico jamais concebeu a hipótese – então, simplesmente absurda – de subtrair ao legislador a iniciativa da lei. Ao contrário. Porque faz parte do processo legislativo, do qual é o princípio, a iniciativa era reservada exclusivamente aos membros do Legislativo e negada aos demais Poderes. Assim foi a proposta de Montesquieu. Assim é a Constituição norte-americana, fiel a essa proposta, há mais de duzentos anos. O Presidente dos Estados Unidos, carente de iniciativa, propõe leis por meio de deputados ou senadores, em geral os líderes do governo. No entanto, as constituições intervencionistas mudaram esse quadro original. Abriram as portas para outorgar ao Executivo a iniciativa de leis de seu interesse, entre elas as leis intervencionistas. Retirou-se dos legisladores nesses casos a exclusividade e, na seqüência, a própria faculdade de propor leis. Hoje a Constituição reserva ao Presidente da República a iniciativa privativa nas matérias previstas no § 1º do art. 61, para as quais o art. 63 veda aumentar despesa, reduzindo enormemente a competência parlamentar. Essa redução é, patentemente, abusiva. Reagindo a tal “capitis diminutio”, os parlamentares buscam meios de contorná-la.” (conforme o “site”:  www.srbarros.com.br – Direito Constitucional – leis autorizativas)

Os chamados projetos de lei autorizativos, longe de serem inconstitucionais, em realidade representam o grito do Poder Legislativo sufocado pelo intervencionismo estatal e por toda uma cultura política enraizada em nossa história que indica o mesmo sentido. Esse grito é lançado em favor dos princípios liberais que devem nortear uma sociedade igualitária em busca da Justiça Social e do Progresso da Nação, por meio de Poderes de Estado sempre independentes e harmônicos ente si.

É princípio constitucional inscrito no parágrafo único do artigo 1º da Carta Magna, que todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da própria Constituição. Assim sendo, o Poder Legislativo deve ressoar o conjunto das aspirações populares; precisa ser sensível à vontade do povo e agir no sentido de atendê-la plenamente, inclusive forçando e incentivando os demais Poderes da República a fazer o mesmo.

Estabelece o artigo 2º da Constituição da República que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Portanto, é em nome dessa independência e dessa harmonia que a interação entre os Poderes, sempre de maneira respeitosa e equilibrada, deve ser concebida.

Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca temas que não conflitam, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual, eis que dispõe, prioritariamente, sobre Saúde e Educação, assunto de competência concorrente.

Com relação à mesma temática tratada na propositura sob análise, dispõe a Constituição Federal:

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição

(...)

Ora, os Estados podem e devem legislar em favor da Saúde e Educação.

Convém, ainda, ressaltar que o objetivo último e, também, o mais elevado da proposição em análise é o de proteger e beneficiar os estudantes em relação à Saúde, concedendo-lhes alimentação adequada aos diagnósticos médicos a que eventualmente são submetidos, e que lhes prescrevem restrição alimentar. 

Ademais, ultimamente foi amplamente noticiado na imprensa que algumas unidades escolares do Estado estariam servindo aos alunos, tão somente, bolachas e achocolatados. Queremos crer que tal situação seja transitória e que brevemente será sanada, pois contraria frontalmente a legislação apontada na motivação que fundamenta o veto governamental oposto a essa proposição votada corretamente pela Assembleia Legislativa.

O Projeto de lei nº 649, de 2013, de autoria da nobre Deputada Rita Passos deve ser promulgado e valer como um lembrete ao Poder Executivo, à Administração Estadual e a Sociedade, no sentido de que muitos estudantes padecem de moléstias, cujo tratamento requer alimentação apropriada e/ou restrição alimentar; e ainda, que esses alunos não podem ser preteridos e devem, invariavelmente, receber os gêneros alimentícios a que fazem jus. A proposta não colide com quaisquer outras normas, apenas as completa e sinaliza a sua própria importância para a saúde dos estudantes a que se refere.

Os Poderes do Estado devem conviver harmonicamente. Nessa conformidade, o apoio de poder um a outro, na forma de um “lembrete amistoso”, veiculado através de uma singela norma dita “autorizativa”, deve ser acolhido, eis que assinala na direção do bem-comum.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Veto governamental e favoravelmente ao Projeto de lei nº 649, de 2012, opinando, por conseguinte, pela rejeição do Veto total oposto à propositura.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário ao veto, e favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/3/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – José Zico Prado – Cezinha de Madureira – Célia Leão – Marta Costa – Gilmaci Santos – Geraldo Cruz – Carlos Cezar 

